
 
RESPOSTA RECURSO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 

 

RECORRENTE: GYZ LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA 

RECORRIDA: ELLUS ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E SERVIÇOS LTDA 

 

OBJETO: LICITAÇÃO DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À MEI, MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, PREGÃO ELETRÔNICO VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA FABRICAÇÃO DE 01(UM) CONTÊINER MODIFICADO PARA SER 

UTILIZADO COMO PONTO DE ENTREGA VOLUNTARIA DE RESÍDUOS RECICLÁVEIS 

(ECOPONTO), VISANDO APRIMORAR A GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO 

DE NAVEGANTES/SC, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO 

AMBIENTAL DE NAVEGANTES – IAN 

 

1. BREVE RELATO 

 

Na data de 03/08/2024 foi realizada a sessão do Pregão Eletrônico nº 

003/2024, tendo como participantes as empresas:” Ellus Administração, gerenciamento e serviços 

LTDA, AFA engenharia transportes e serviços LTDA, GYZ veículos comércio e serviços EIRELI, 

F3 construtora LTDA, UNIQUE comércio de equipamentos LTDA e Facilita comércio de máquinas 

e equipamentos LTDA. 

Após a etapa de lances, a empresa Ellus sagrou-se vencedora. Diante do 

resultado prévio de habilitação da empresa vencedora, a empresa GYZ manifestou intenção de 

recurso, vindo posteriormente a protocolar suas razões recursais tempestivamente. 

A empresa recorrida foi notificada e apresentou suas contrarrazões. 

 

2. DO MÉRITO 

 

Em suas razões recursais, a empresa Recorrente alega em suma que: 

“Preliminarmente, cumpre informar que se trata de licitação destinada 
exclusivamente à MEI, microempresa e empresa de pequeno porte, Pregão 
eletrônico visando a contratação de empresa especializada na fabricação de 
01 (um) contêiner modificado para ser utilizado como ponto de entrega 
voluntária de resíduos recicláveis (ecoponto), visando aprimorar a gestão de 
resíduos sólidos no município de Navegantes/SC, através da Secretaria de 
Superintendente do Instituto Ambiental de Navegantes – IAN. E
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Após a abertura do Pregão Eletrônico em questão, a empresa ELLUS 
ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E SERVIÇOS LTDA, sagrou-se 
vencedora do certame. 
Contudo, conforme se perceberá das razões de recurso abaixo apresentadas, 
é necessária a inabilitação da empresa ELLUS ADMINISTRAÇÃO, 
GERENCIAMENTO E SERVIÇOS LTDA, por estar enquadrada nas vedações 
do inciso III, parágrafo 1§, do artigo 14 da Lei 14.133/21, que dispõe sobre as 
proibições à participação em licitações. 
Ademais, por se tratar de licitações exclusiva para MEI, microempresa e 
empresa de pequeno porte, se faz necessária a diligência para apurar, se de 
fato, a empresa está enquadrada nos benefícios concedidos na Lei 123/06. 
 
[...] 
 
O inciso III, parágrafo 1§, do artigo 14 da lei 14.133/21, que dispõe sobre as 
proibições à participação em licitações: 
Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, 
direta ou indiretamente: 
III – pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
(...) 
§ 1º O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também 
aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
Esses dispositivos fixam o impedimento da participação de pessoas que foram 
sancionadas administrativamente (impedimento de licitar, declaração de 
inidoneidade) ou que tente burlar a sanção aplicada (ex. ao receber a sanção 
a pessoa apresenta outra sociedade com o mesmo escopo social tentando 
fugir da sanção aplicada). 
Pois bem, através de diligências constatou-se que a Sra. RITA DE CASSIA 
VIEIRA BORGES, seu cônjuge e seu filho são titulares, de no mínimo 04 
(quatro) empresas que possuem o mesmo objeto (venda e/ou locação de 
containers): 
[...] 
As empresas do mesmo grupo, participam habitualmente de licitações cujo 
objeto é a aquisição e/ou locação de containers, como é o caso do certame em 
questão. 
Porém, em consulta ao portal da transferência, aparentemente, existe a 
tentativa de burlar as sanções aplicadas para participar de licitações com o 
mesmo objeto, exemplificando: 

 

Por sua vez, a recorrida defendeu em suas contrarrazões que: 
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“[...] Vejam que a empresa não está impedida de licitar, mas sim de participar 
da licitação, e não “de licitação”. O uso do termo “da licitação” restringe a 
empresa de eventualmente participar de um procedimento licitatório no órgão 
ou na esfera do ente jurídico sancionador. Não impedindo que esta participe 
de outros certames em outros órgãos ou entes federativos. 
Isto fica mais claro com a leitura do art. 156, § 4º: 
“ A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,V,VI 
e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificara imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.” 
[...] 
Isto posto fica claro que os argumentos levantados pela recorrente quando a 
infração ao Art 14, III, § 1º, da atual Lei de Licitações, caem plenamente por 
terra, pois só se justificariam se houvesse em desfavor da empresa Ellus 
Administração Gerenciamento e Serviços Ltda, sanção/penalidade imposta 
pela Municipalidade de Navegantes-SC, o que obviamente não existe.” 

 

Apesar de ter apresentado suas contrarrazões, a Recorrida quedou-se inerte 

no que se refere às alegações de faturamento além do permitido na legislação que rege as ME´s 

e EPP´s, pois a sócia da Recorrida também figura como sócia em outras empresas aparentemente 

do mesmo grupo familiar, conforme demonstrado pela Recorrente. 

Assim, a Recorrida foi notificada para que apresentasse os balanços 

patrimoniais das empresas nas quais a sócia da empresa Ellus também figura no quadro 

societário. 

Diante dos argumentos de ambos e da documentação apresentada, passamos 

à análise do mérito. 

 

2.1 Do suposto impedimento de licitar 

 

A Recorrente trouxe em seu recurso diversas decisões que aplicaram 

penalidades às empresas que a priori fazem parte do mesmo grupo econômico/familiar. 

Em breve pesquisa ao site SICAF, verificamos que todas as empresas citadas 

do mesmo “grupo familiar” constam como “idôneas” no referido site, pois de fato as penalidades 

aplicadas, ao que constam se restringem ao órgão penalizador, e não a toda administração 

pública: 
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Sobre o tema, o TJ/SP, em agravo de instrumento, julgou um caso sob o viés 

da nova Lei de Licitações nº 14.133/2021, onde dissiparam qualquer dúvida quanto à abrangência 

da eficácia da sanção de impedimento de contratar com a Administração.  

Nesse sentido, de acordo com a Lei nº 14.133/21 o referido Tribunal concluiu 

que “a sanção de impedimento de licitar e contratar se restringe expressamente ao ente federativo 
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que aplicou a penalidade ao passo em que a sanção de inidoneidade, prevista pelo § 5º do 

dispositivo supratranscrito, a título comparativo, abrange todos os entes da Federação por se 

mostrar mais gravosa”. Dessa forma, “importa registrar que com o advento da nova legislação, 

não há mais controvérsia doutrinária ou jurisprudencial quanto à abrangência do impedimento de 

licitar e contratar (156, III, da Lei nº 14.133/2021), dada a taxatividade do dispositivo legal”. 

(Grifamos.) (TJ/SP, Agravo de Instrumento nº 2111140-05.2023.8.26.0000, Rel. Des. José 

Eduardo Marcondes Machado, j. em 05.01.2024.) 

O TJ/SP, julgou que o “entendimento adotado pela nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2022), a qual passou a prever expressamente que 

apenas no caso de declaração de inidoneidade é que a sanção abrange o âmbito da Administração 

de todos os entes federativos ( 156, IV e § 5º), ao passo que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta, como no caso dos autos, se limita 

ao ente federativo que a tiver aplicado (art. 156, III e § 4º)”. (Grifamos.) (TJ/SP, Agravo de 

Instrumento nº 2300228-96.2022.8.26.0000, Rel. Des. Osvaldo de Oliveira, j. em 29.03.2023.) 

Sendo assim, os argumentos da Recorrente não merecem acolhimento nesse 

item específico. 

 

2.2 Do enquadramento da empresa Recorrida – realização de diligências sobre o 

faturamento das empresas onde Rita de Cassia Vieira Borges figura como sócia. 

 

Um dos pontos atacados pela Recorrente é o fato de a presente licitação 

destinar-se exclusivamente a participação de micro e pequenas empresas, e que a Recorrida não 

poderia se beneficiar desta condição, já que a Sócia da empresa, Sra. Rita de Cassia Vieira Borges 

figura como sócia das outras empresas do mesmo "grupo econômico” e que o faturamento 

provavelmente ultrapassa o limite previsto no inciso V do artigo 3º da Lei 123/2006. 

Vejamos o que está estampado na legislação em comento: 

 

CAPÍTULO II 
DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE  
Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas 
ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, 
a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se 
refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 
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II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual 
ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).                     
(Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016)     Produção de 
efeito 
§ 1º Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o 
produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço 
dos serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não 
incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos.  
§ 2º No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se 
refere o caput deste artigo será proporcional ao número de meses em que a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, 
inclusive as frações de meses.  
§ 3º O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária 
como microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o seu 
desenquadramento não implicarão alteração, denúncia ou qualquer restrição 
em relação a contratos por elas anteriormente firmados.  
§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto 
nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei 
Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 
jurídica com sede no exterior; 
III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como 
empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento 
jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a 
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 
deste artigo; 
IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do 
capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 
II do caput deste artigo; 
V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 
jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse 
o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento 
e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, 
de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) 
anos-calendário anteriores; E
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X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 
XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 
serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.                     
(Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

 

Diante das informações de que a Sra. Rita de Cassia figurava como sócia de 
outras empresas, fomos pesquisar no site da Receita Federal, onde obtivemos os seguintes 
achados: 
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Realizada diligência junto à empresa Recorrida, lhe foi concedido prazo para 

apresentação dos balanços patrimoniais das empresas onde a Sra. Rita de Cassia figura como 

sócia, sendo que nos foram remetidos os seguintes balanços: 
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Encaminhamos os demonstrativos/balanços ao nosso setor contábil e, após 

análise, fomos informados de que o faturamento bruto das empresas em que a Sra. Rita de Cássia 

figura como sócia não chegam a ultrapassar ainda o limite de 4.800.000,00, limite este 

estabelecido na legislação. 
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3. DECISÃO 

 

Por todo o acima exposto, CONHEÇO do RECURSO apresentado pela empresa GYZ LOCAÇÕES 

E SERVIÇOS LTDA para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o resultado da Pregão 

Eletrônico nº 03/2024 IAN. 

 

Navegantes, 24 de setembro de 2024. 

 

 

 

Alexandre Vagner Coelho 

Agente de Contratação / Pregoeiro 
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